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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
COMINATÓRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA
MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 211/STJ
. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. . AGRAVO SÚMULA 83/STJ
CONHECIDO EM PARTE PARA, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial,
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o
indispensável prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do Superior
Tribunal de Justiça.
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da , pelas alíneas "a" e "c" do permissivo Súmula 83/STJ
constitucional.
3. Agravo conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar28/04/2026  04/05/2026,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .04 de maio de 2026
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
COMINATÓRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA
MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 211/STJ
. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. . AGRAVO SÚMULA 83/STJ
CONHECIDO EM PARTE PARA, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial,
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o
indispensável prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do Superior
Tribunal de Justiça.
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da , pelas alíneas "a" e "c" do permissivo Súmula 83/STJ
constitucional.
3. Agravo conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de decisão que inadmitiu recurso especial interposto por
METRUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL fundado no  III, “a” e “c”, da art. 105,
Constituição Federal contra v. acórdão do TJ, assim ementado (fl. 326):
 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - PLANO DE SAÚDE - Ação julgada
parcialmente procedente - Preliminar de cerceamento de defesa afastada -
Prescrição médica expressa no sentido da necessidade de desospitalização
em razão do risco de infecção hospitalar, indicando, no entanto, a
necessidade de transição para seu domicílio em Hospital de Retaguarda, cuja
cobertura foi negada pela seguradora - É vedado à seguradora influir na
escolha da melhor forma de tratamento ao paciente, cabendo apenas ao
médico essa escolha - É indevida a negativa a serviços de home care quando
houver expressa indicação médica - Inteligência da Súmula nº 90 deste E.
TJSP - Afronta a entendimento sumulado desta corte - Recurso não provido.
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Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 438-444).
Em suas razões recursais, a agravante alega violação aos arts. 10, §§ 3º e 4º, da

, e 422 do Código Civil.Lei 9.656/1998
Sustenta que:
i) há inexistência de abusividade na negativa de cobertura por plano de saúde em

regime de autogestão, porque a negativa se baseia em cláusulas contratuais e regulamentos
válidos que preservam o equilíbrio atuarial e os menores custos, devendo receber tratamento
jurídico diferenciado.

ii) houve indevida determinação judicial de custeio de tratamento não previsto no rol
da Agência Nacional de Saúde Suplementar, que é, em regra, taxativo; mera prescrição médica
não impõe cobertura e a autorização excepcional depende de critérios técnicos e evidências que
não se comprovam no caso.

iii) há violação à boa-fé objetiva e ao princípio da vinculação contratual, pois a
imposição de cobertura fora da avença desrespeita regras restritivas legítimas conhecidas e
aceitas pelos beneficiários e compromete o equilíbrio do plano em prejuízo dos demais
participantes.

iv) não incide o óbice de reexame de prova, porque a controvérsia se limita à
interpretação jurídica de normas federais e de cláusulas contratuais, sem revolvimento do
conjunto fático-probatório.

v) configura-se dissídio jurisprudencial, dado o contraste entre o entendimento do
tribunal de origem e precedentes do Superior Tribunal de Justiça sobre autogestão e limitação de
cobertura pelo rol da agência reguladora.

Não foram apresentadas contrarrazões.
No agravo, afirma a presença dos requisitos de admissibilidade do especial.
É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços empreendidos pela parte agravante, não há, nas razões
recursais, argumentação capaz de modificar a decisão agravada.

Extrai-se dos autos que, na origem, a autora, beneficiária de plano de saúde operado
pela ré, após internação prolongada no Hospital do Coração e diagnóstico de síndrome medular
completa com evolução para mielite subaguda necrótica, obteve prescrição para transferência a
hospital de transição (retaguarda) por 30 dias e, na sequência, tratamento em . A ré home care
negou a internação sob alegação de não elegibilidade e ofereceu apenas atendimentos
domiciliares pontuais. Diante disso, a autora propôs ação cominatória  pedido de tutela dec/c
urgência e indenização por danos morais, sustentando a imprescindibilidade da internação de
retaguarda e a continuidade em home care, além da violação à boa-fé contratual.

A sentença julgou parcialmente procedentes os pedidos, confirmou a tutela de
urgência e condenou a ré a custear integralmente a internação em hospital de retaguarda e o
posterior atendimento em regime de , afastando a indenização por dano moral. home care
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Reconheceu a suficiência dos documentos para julgamento antecipado, aplicou a Súmula 90 do
Tribunal de Justiça de São Paulo e assentou que o rol da Agência Nacional de Saúde
Suplementar é referência básica, impondo à ré o ônus de demonstrar a equivalência do plano por
ela ofertado, o que não ocorreu. Fixou sucumbência recíproca, com honorários de 10% nos
termos do  § 2º, do Código de Processo Civil (e-STJ, fls. 263-267). art. 85,

No acórdão, o Tribunal de Justiça de São Paulo negou provimento à apelação da ré,
afastou a preliminar de cerceamento de defesa, manteve a obrigação de custeio da internação em
hospital de retaguarda e do  em razão da expressa indicação médica, ressaltou a home care
abusividade da negativa à luz da Súmula 90, e consignou que a não inclusão no rol da Agência
não afasta a cobertura quando presentes evidências de eficácia, conforme a , com Lei 9.656/1998
as alterações da  (art. 10, § 13). Majorou os honorários sucumbenciais para 15% Lei 14.454/2022
sobre o valor da causa e prequestionou os dispositivos legais invocados, mantendo integralmente
a solução de primeiro grau (e-STJ, fls. 325-331).

De início, quanto à alegada violação dos arts. 10, § 3º, da Lei 9.656/1998
(autogestão) e ao  do Código Civil (boa-fé/ ), verifica-se que o art. 422 pacta sunt servanda
conteúdo normativo dos dispositivos invocados no apelo nobre não foi apreciado, efetivamente,
pelo Tribunal  ainda que a parte ora recorrente tenha oposto embargos de declaração a fim a quo,
de sanar eventual irregularidade.

Ressalte-se que esta eg. Corte de Justiça consagra orientação no sentido da
necessidade de prequestionamento dos temas ventilados no recurso especial, não sendo
suficiente a simples invocação da matéria na petição de embargos de declaração. Caberia à
recorrente, na hipótese, alegar violação ao  do Código de Processo Civil de 2015, art. 1.022
providência, todavia, da qual não se desincumbiu. Dessa forma, à falta do indispensável
prequestionamento, incide, na espécie, a Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:
 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 DO
STF E 211 DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO.
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. . PLANO DE SAÚDE. SÚMULA N. 283/STF
ROL TAXATIVO. COBERTURA EXCEPCIONAL. POSSIBILIDADE.
ANÁLISE DOS CRITÉRIOS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282
do STF e 211 do STJ. (...)

"6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , Relator Ministro REsp n. 2.160.762/SP  ANTONIO CARLOS

, j.  DJEN de .FERREIRA, QUARTA TURMA  7/4/2025,  11/4/2025)
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. (...)
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso especial pode ser
conhecido na ausência de prequestionamento das matérias alegadas, mesmo
após a oposição de embargos de declaração.
III. Razões de decidir
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3. A falta de prequestionamento impede o conhecimento do recurso
especial, conforme a Súmula 211 do STJ, sendo necessário que as matérias
tenham sido discutidas nas instâncias ordinárias.
4. A mera oposição de embargos de declaração não satisfaz o requisito do
prequestionamento, conforme jurisprudência consolidada do STJ.

"IV. Dispositivo 5. Agravo interno improvido.
(AgInt no , Relatora Ministra AREsp n. 2.767.394/MG  DANIELA

, j.  DJEN de .TEIXEIRA, TERCEIRA TURMA  7/4/2025,  10/4/2025)
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULAS DE CRÉDITO RURAL. EXCEÇÃO
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ABUSIVIDADE DOS REMUNERATÓRIOS E
DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO DA
MATÉRIA PELO TRIBUNAL ESTADUAL. DISCUSSÃO ACERCA DO
EXCESSO DOS JUROS MORATÓRIOS. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.
PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. 1.025 DO CPC). NECESSIDADE
DE APONTAMENTO DE CONTRARIEDADE AO  DO CPC. ART. 1.022
MATÉRIA, ADEMAIS, QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 2. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO ANTE O ÓBICE SUMULAR. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
1. Inexistente o prequestionamento sobre a matéria relativa ao excesso dos
juros moratórios, obstaculizada está a via de acesso ao apelo excepcional.
Incidente a Súmula n. 211 do STJ.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso
especial, exige que seja indicada violação do  para que se art. 1.022
possibilite ao órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao
acórdão, que, uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau
facultada pelo dispositivo de lei, o que não foi observado na espécie. (...)

"5. Recurso especial não conhecido.
, Relator Ministro(REsp n. 2.125.721/SP  MOURA RIBEIRO, TERCEIRA

, julgado em  DJEN de .TURMA  31/3/2025,  3/4/2025)
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS POR ERRO MÉDICO COM PEDIDO DE
TUTELA ANTECIPADA. LEGITIMIDADE PASSIVA. RECONHECIMENTO
EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECLUSÃO.
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 283/STF
OFENSA AOS ARTS. 480, CAPUT, E § 1º, DO . AUSÊNCIA DE CPC/2015
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE AFRONTA
AO  DO  EM RELAÇÃO À MATÉRIA. INEXISTÊNCIA. ART. 1.022  CPC/2015
INCIDÊNCIA DA . FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SÚMULA 211/STJ
SERVIÇOS DEVIDAMENTE COMPROVADA NOS AUTOS.
MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA . DANOS MORAIS. SÚMULA 7/STJ
QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO DENTRO DOS PARÂMETROS
DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO. (...)
2. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso
especial impede seu conhecimento, não obstante a oposição de embargos
declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ. (...)

"5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , Relator Ministro AREsp n. 2.569.728/SP  RAUL ARAÚJO,

, julgado em  DJEN de .QUARTA TURMA  17/3/2025,  25/3/2025)
 

Ademais, no tocante à aludida violação dos  §4º, da , tem-se art. 10,  Lei n. 9.656/1998
que a Corte a  concluiu que não se pode negar o direito do segurado a uma vida com quo
dignidade, quando houver um tratamento idôneo a aliviar seu sofrimento, restituindo sua
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qualidade de vida e estendendo sua sobrevida, pois, "se há cobertura para a doença, não há razão
para excluir-se os procedimentos prescritos, sob pena de inviabilizar-se o tratamento, já que são
indispensáveis para ele" (e-STJ fl. 330).

Nesse contexto, verifica-se que o entendimento esposado no v. acórdão recorrido
está em consonância com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assente no
sentido de que  é abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar ( )home care
como alternativa à internação hospitalar.

A propósito:
 

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
INTERNAÇÃO DOMICILIAR (HOME CARE). NEGATIVA DE
COBERTURA. REEMBOLSO INTEGRAL. ABUSIVIDADE. RECURSO NÃO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de São
Paulo que, ao julgar apelações, deu parcial provimento ao recurso da parte
autora para determinar o reembolso integral das despesas com tratamento
domiciliar (home care) e negou provimento ao recurso da parte ré.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é devida a condenação da
operadora de plano de saúde ao reembolso integral das despesas com
tratamento domiciliar contratado pela beneficiária em razão da negativa de
cobertura pela operadora.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A controvérsia foi devidamente enfrentada pelo acórdão recorrido,
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade, afastando-se a alegada
violação ao  II, do CPC. 4. A jurisprudência do STJ admite o art. 1.022,
reembolso integral das despesas médicas assumidas pelo beneficiário quando
comprovada a omissão da operadora em indicar prestador credenciado apto
a prestar o serviço prescrito, caracterizando inadimplemento contratual
(AgInt no AgInt no , DJe de .5. Na hipótese, REsp n. 2.063.554/SP  29/11/2023)
o acórdão recorrido assentou que a negativa de cobertura para internação
domiciliar foi indevida, apesar de expressa indicação médica, razão pela
qual o reembolso integral se impõe, não incidindo a cláusula contratual que
limita a restituição. 6. É firme o entendimento desta Corte de que a cláusula
que exclui a cobertura de home care, quando há prescrição médica e
cobertura da doença, é abusiva, ainda que em contratos de autogestão,
conforme as Súmulas 90 e 102 do TJSP e jurisprudência consolidada do STJ.
8. Inviável o acolhimento da pretensão recursal quanto ao afastamento da
condenação ao reembolso integral, por estar o acórdão recorrido em
consonância com a jurisprudência do STJ (AgInt no , AREsp n. 2.592.340/MS
DJe de  AgInt no , DJe de . 22/8/2024;  REsp n. 2.108.594/SP  27/6/2024)
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso especial desprovido.

, relatora Ministra ,(REsp n. 2.206.003/SP  Daniela Teixeira, Terceira Turma
julgado em  DJEN de ) 1/9/2025,  4/9/2025.

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA
LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS
ARTS. 489 E 1.022 DO . PLANO DE SAÚDE. ROL TAXATIVO. CPC/2015
MÉTODO CHORDATA. COBERTURA EXCEPCIONAL. POSSIBILIDADE.
ANÁLISE DOS CRITÉRIOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INTERNAÇÃO HOME CARE. RECUSA. ABUSO. ACÓRDÃO RECORRIDO
EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS.SÚMULA N. 83/STJ
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. . DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 182/STJ
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1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do  quando o acórdão CPC/2015
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. A Segunda Seção do STJ definiu os seguintes parâmetros para que se
reconheça, em hipóteses excepcionais e restritas, a obrigação de a operadora
de plano de saúde cobrir eventos e procedimentos não previstos no rol da
ANS: "1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em
regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada
a arcar com tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura
do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado à
lista; 3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de
aditivo contratual para a cobertura de procedimento extrarrol; 4 - não
havendo substituto terapêutico ou estando esgotados os procedimentos do Rol
da ANS, pode haver, a título de excepcionalidade, a cobertura do tratamento
indicado pelo médico ou odontólogo-assistente, desde que (i) não tenha sido
indeferida expressamente pela ANS a incorporação do procedimento ao Rol
da Saúde Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz
da medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos
técnicos de renome nacionais (como Conitec e NatJus) e estrangeiros; e (iv)
seja realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado
com entes ou pessoas com expertise na área da saúde, incluída a Comissão
de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar,
sem deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça
Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS"

, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda(EREsp n. 1.886.929/SP
Seção, julgado em  DJe de . 8/6/2022,  3/8/2022)
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e revisão das cláusulas
contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3.1. No caso concreto, para rever o entendimento da Corte local sobre a
presença dos critérios definidos pela Segunda Seção do STJ, de modo a
mitigar a taxatividade do rol da ANS em relação ao custeio método
Chordata, seria necessário o reexame dos fatos e das provas dos autos, bem
como a revisão das cláusulas contratuais.
4. É abusiva a cláusula contratual proibitiva da internação domiciliar (home
care) enquanto alternativa à internação hospitalar.
Precedentes.
4.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, da
internação da parte agravada na modalidade home care, conforme a
prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior.
5. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ ).(Súmula n. 83/STJ
6. É inviável o agravo previsto no  do  que deixa de art. 1.021  CPC/2015
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada

).(Súmula n. 182/STJ
7. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, desprovido.
(AgInt no , relator Ministro REsp n. 2.125.111/RS  Antonio Carlos Ferreira,

 julgado em  DJe de )Quarta Turma,  12/8/2024,  15/8/2024.
 

Como se vê, a orientação do Tribunal de origem está em consonância ao
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência da , que se Súmula 83/STJ
aplica tanto à admissibilidade pela alínea  quanto pela alínea do permissivo constitucional "a"  "c" .

Dessa forma, entende-se que o acórdão recorrido deve ser confirmado pelos seus
próprios fundamentos.

Diante do exposto, nos termos do  parágrafo único, II, , do RISTJ, conheço art. 253,  b
do agravo em parte para, nessa extensão, negar provimento ao recurso especial.
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E, quanto ao ônus de sucumbência recursal, com supedâneo no  § 11, do art. 85,
Código de Processo Civil de 2015, majoro os honorários advocatícios devidos à parte agravada
em 10% sobre o valor já fixado pelas instâncias ordinárias, observados, se aplicáveis, os limites
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual prévia
concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.082.149 / SP
Número Registro: 2025/0409502-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10429283720238260100

Sessão Virtual de  a 28/04/2026  04/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : METRUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : ANTONIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

AGRAVADO : NILVA MARCIA BARACAT MENDINA
ADVOGADOS : RENATA PINHEIRO AMADOR DOS SANTOS - MG104177

RENATA PINHEIRO AMADOR VILLELA - SP411076

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou28/04/2026  04/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Documento eletrônico VDA56427401 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/05/2026 01:05:19
Código de Controle do Documento: 3fc665c4-5d8e-40bb-ad94-70b6370016db



 

Brasília, 04 de maio de 2026
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